
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655431 - CE (2024/0195868-
7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIS SALUSTIANO DOS SANTOS - ESPÓLIO
AGRAVANTE : VALDELICE LEITE FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PAOLO GIORGIO QUEZADO GURGEL E SILVA - CE016629
AGRAVADO : KARLA CRISTINA CAVALCANTE DOS SANTOS
AGRAVADO : APARECIDA DE FATIMA GOMES CAVALCANTE
ADVOGADO : ALEXANDRE MARQUES FRIAS - SP272552

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
CONHECIDOS NÃO INTERROMPEM O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DE OUTROS RECURSOS.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de
intempestividade do recurso especial, em razão de embargos de
declaração não conhecidos na origem.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a não
interrupção do prazo recursal, em razão do não conhecimento
dos embargos de declaração, torna intempestivo o recurso
especial interposto.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que embargos de declaração não conhecidos não
interrompem o prazo para a interposição de outros recursos.
4. A decisão recorrida está em consonância com a Súmula 83
do STJ, que impede o conhecimento de recurso especial quando
o acórdão recorrido está alinhado com a jurisprudência do
Tribunal.
5. A intempestividade do recurso especial foi corretamente
constatada pela Corte de origem, uma vez que os embargos de
declaração não foram conhecidos e, portanto, não
interromperam o prazo recursal.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da17/06/2025 23/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUIS SALUSTIANO DOS SANTOS - ESPÓLIO
AGRAVANTE : VALDELICE LEITE FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PAOLO GIORGIO QUEZADO GURGEL E SILVA - CE016629
AGRAVADO : KARLA CRISTINA CAVALCANTE DOS SANTOS
AGRAVADO : APARECIDA DE FATIMA GOMES CAVALCANTE
ADVOGADO : ALEXANDRE MARQUES FRIAS - SP272552

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
CONHECIDOS NÃO INTERROMPEM O PRAZO PARA A
INTERPOSIÇÃO DE OUTROS RECURSOS.
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de
intempestividade do recurso especial, em razão de embargos de
declaração não conhecidos na origem.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a não
interrupção do prazo recursal, em razão do não conhecimento
dos embargos de declaração, torna intempestivo o recurso
especial interposto.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que embargos de declaração não conhecidos não
interrompem o prazo para a interposição de outros recursos.

4. A decisão recorrida está em consonância com a Súmula 83
do STJ, que impede o conhecimento de recurso especial quando
o acórdão recorrido está alinhado com a jurisprudência do
Tribunal.
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5. A intempestividade do recurso especial foi corretamente
constatada pela Corte de origem, uma vez que os embargos de
declaração não foram conhecidos e, portanto, não
interromperam o prazo recursal.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que negou provimento ao agravo em recurso
especial. 

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou impugnação (e-STJ fls. 1066/1079).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada (e-STJ fls. 1020/1023):

O Tribunal de origem consignou que os embargos de declaração
opostos na origem não tiveram o condão de interromper o prazo para
a interposição de recursos porque não foram conhecidos.

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de
que o não conhecimento dos embargos de declaração não enseja a
interrupção do prazo para a interposição de qualquer outro recurso.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. PROVA PERICIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO QUE NÃO INTERROMPERAM O PRAZO
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

1. Hipótese em que o recurso especial não foi conhecido em
razão da intempestividade.

2. "Segundo a firme jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça, o recurso de embargos de declaração, quando não
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conhecido por ser manifestamente incabível, intempestivo, ou
por almejar atribuir efeitos infringentes sem a indicação, na peça
de interposição, de vício próprio de embargabilidade, não possui
a aptidão de interromper o prazo para a interposição de novos

" (AgRg nos EAREsp n. 2.216.810/SP, relator Ministrorecursos
Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 27/6/2023
, DJe de ).3/7/2023

3. É intempestivo o recurso especi al protocolizado após o prazo
de 15 dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º c/c o art. 219,
caput, do CPC.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.407.113/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 24/6/2024

 – sem grifo no original.)27/6/2024

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15
DIAS ÚTEIS PREVISTO NOS ARTS. 1.003, § 5º, E 1.070 C/C O
ART. 219, CAPUT, DO CPC DE 2015. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO
PRAZO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo interno em agravo em recurso
especial protocolizado após o prazo de 15 dias úteis, de acordo
com os arts. 1.003, § 5º, e 1.070 c/c o art. 219, caput, do CPC
de 2015.

2. O não conhecimento dos embargos de declaração por
irregularidade formal e vício de fundamentação não enseja a
interrupção do prazo para a interposição de qualquer outro
recurso.

3. Agravo interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.078.598/PR, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 8/4/2024

.)11/4/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. VIOLAÇÃO
DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO E ERRO MATERIAL.
CONFIGURAÇÃO. NOVO EXAME. RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
CONHECIDOS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. INTERRUPÇÃO
DO PRAZO RECURSAL. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA, CONHECENDO DO
AGRAVO, NÃO CONHECER DO APELO NOBRE.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de : Aos recursos interpostos com9/3/2016
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fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O não recolhimento da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
NCPC não obsta o conhecimento do recurso especial que
discute apenas a incidência da sanção processual.

3. A existência de erro material e a omissão no acórdão
embargado implicam o acolhimento dos embargos de
declaração e novo exame do recurso especial anteriormente
interposto.

4. Os embargos declaratórios opostos contra o acórdão do
Tribunal estadual, que não conheceu do agravo interno e aplicou
a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, não foram
conhecidos por ausência de recolhimento da sanção processual.

5. Como os referidos embargos declaratórios não se restringiam
a discutir a legalidade da multa, a ausência de recolhimento da
multa ensejava o não conhecimento do recurso integrativo, nos
termos do art. 1.021, § 5º, do NCPC.

6. A oposição dos embargos de declaração que deixaram de ser
conhecidos pelo TJ/RS não interrompeu o prazo para
interposição do recurso especial a fim de discutir a incidência da
multa aplicada no acórdão que não conheceu do agravo interno,
ensejando a intempestividade do apelo especial.

7. Embargos de declaração acolhidos e, em novo exame, agravo
conhecido para não conhecer do recurso especial.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.610.233/RS, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/10/2021

.)14/10/2021

Veja-se que o acórdão que analisa os embargos de declaração é
enfático em destacar, no dispositivo da decisão, que os aclaratórios
não se fundamentaram em nenhuma das hipóteses do art. 1.022 do
CPC/2015, sendo inequívoca a tentativa de reexame da controvérsia
jurídica apreciada (e-STJ, fl. 951).

De fato, analisando o inteiro teor da petição dos embargos (e-STJ, fls.
891-904), não se observa a indicação dos vícios integrativos, quais
sejam, omissão, contradição, obscuridade ou erro material. Logo, era
mesmo o caso de não conhecimento dos embargos de declaração por
serem incabíveis, não sendo eles, na hipótese dos autos, capaz de
interromper o prazo para a interposição do recurso especial.

Assim, não há como afastar a intempestividade constatada pela Corte
de origem.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor do advogado da parte recorrida em 2% sobre o valor da causa.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
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manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a decisão recorrida, mantida após o julgamento
dos embargos de declaração (e-STJ fls. 1047/1053), amolda-se às orientações
jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que se extrai,
por exemplo, dos seguintes julgados:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA ORIGEM. NÍTIDO
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DE PRAZO
RECURSAL. TEMPESTIVIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a interposição de
recurso manifestamente incabível, como nas hipóteses de embargos
de declaração com nítido pedido de reconsideração, não interrompe
ou suspende o prazo para a interposição do recurso próprio.

Precedentes.

2. No caso, o Tribunal a quo asseverou que, em razão de os embargos
não serem o recurso cabível para questionar a validade do título
extrajudicial, não interrompeu o prazo recursal e que, por isso, o
agravo de instrumento restou intempestivo. Rever tais conclusões
demanda o necessário reexame da matéria fática dos autos, o que
encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.190.542/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 29/2/2024

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.
EMBARGOS DE TERCEIRO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM DESFAVOR DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL PROFERIDA PELO
TRIBUNAL A QUO. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. É inadmissível o agravo em recurso especial, porquanto
intempestivo, visto que extrapolado o prazo de 15 (quinze) dias
corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º;

1.042, caput, do Código de Processo Civil; e 253 do Regimento Interno
do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.
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2. No caso, a intimação da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial ocorreu em . No entanto, o agravo em recurso16/3/2023
especial foi interposto somente em , sendo manifesta a sua3/5/2023
intempestividade.

3. É assente nesta Corte Superior que a interposição de recurso
manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na
espécie, os embargos de declaração opostos em desfavor da decisão
que inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado ou
cabível à espécie.

4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.391.873/RS, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/11/2023

.)29/11/2023

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESIDÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. CITAÇÃO. OCORRÊNCIA.
COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO. PRECEDENTES.
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E AGRAVO
INTERNO CONTRA MESMO ACÓRDÃO. INVIABILIDADE DE
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE. NÃO INTERRUPÇÃO DE PRAZO PARA
INTERPOSIÇÃO DE OUTRO RECURSO. AGRAVO INTERNO. NÃO
CABIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO PROVIMENTO. TRÂNSITO
EM JULGADO. BAIXA DOS AUTOS APÓS A PUBLICAÇÃO.

1. Conforme verificado, devidamente citada a agravante.

2. Pacífico nesta Corte que havendo o comparecimento espontâneo da
parte, suprida a ausência de sua citação.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, prejudicada a análise de
recurso interposto contra o mesmo acórdão para o qual opostos
anteriores embargos de declaração, por força do princípio da
unirrecorribilidade.

4. A jurisprudência sedimentada deste Superior Tribunal de Justiça
entende que em caso de não conhecimento dos embargos de
declaração por sua intempestividade o prazo para a interposição de
recursos subsequentes não se interrompe.

5. Agravo interno não provido, determinando que seja certificado o
trânsito em julgado da decisão do agravo em recurso especial e a
baixa dos autos ao Tribunal de origem após a publicação do presente.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.040.390/DF, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/6/2023 28/6/2023

 
Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir

na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
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"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.655.431 / CE
Número Registro: 2024/0195868-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00448994520138060112 448994520138060112

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS SALUSTIANO DOS SANTOS - ESPÓLIO
AGRAVANTE : VALDELICE LEITE FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PAOLO GIORGIO QUEZADO GURGEL E SILVA - CE016629
AGRAVADO : KARLA CRISTINA CAVALCANTE DOS SANTOS
AGRAVADO : APARECIDA DE FATIMA GOMES CAVALCANTE
ADVOGADO : ALEXANDRE MARQUES FRIAS - SP272552

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - 
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS SALUSTIANO DOS SANTOS - ESPÓLIO
AGRAVANTE : VALDELICE LEITE FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : PAOLO GIORGIO QUEZADO GURGEL E SILVA - CE016629
AGRAVADO : KARLA CRISTINA CAVALCANTE DOS SANTOS
AGRAVADO : APARECIDA DE FATIMA GOMES CAVALCANTE
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ADVOGADO : ALEXANDRE MARQUES FRIAS - SP272552

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48409985 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/06/2025 00:32:58
Código de Controle do Documento: 7a9f7f03-4e32-4499-b317-70ff339af307


